
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.314 - RS (2010/0137633-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : A GRINGS S/A E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PIS E COFINS. ENCARGOS  POR 
DEPRECIAÇÃO DE BENS. AQUISIÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DAS 
LEIS   NS.10.637/02   E   10.833/03.   CREDITAMENTO.  
POSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL NO 
STF. SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O  aspecto  temporal  da  hipótese de incidência dos créditos escriturais  
do  PIS  e  da  COFINS, previstos, respectivamente, nos arts.  3º,  VI, da Leis 
n.s 10.637/02 e 10.833/03, ocorre no momento em  que são apurados os 
encargos de depreciação e amortização, sendo irrelevante a data de 
aquisição dos bens. Precedentes.
III – O reconhecimento de repercussão geral não enseja o sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ, salvo se determinação expressa da 
Suprema Corte, o que não é o caso dos autos. Precedentes. 
IV – A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
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Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.314 - RS (2010/0137633-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : A GRINGS S/A E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - 

RS045071A

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento para reconhecer que as Agravadas têm direito aos créditos da 

contribuição para o PIS e da COFINS apurados na forma dos arts. 3º, §1º, III 

das Leis ns. 10.637/02 e 10.833/03, também em relação aos bens que já 

integravam o ativo imobilizado antes da entrada em vigor dessas leis.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 390/394e):

Diante do acerto da providência tomada por Ministro também 
integrante dessa c. Primeira Turma, a Fazenda Nacional 
solicita igual providência, sempre buscando o prestígio do 
postulado da segurança jurídica.
Caso não seja reconsiderada a decisão, pede-se, 
subsidiariamente, o sobrestamento do presente recurso até 
que seja firmada a tese no aludido recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida.
Aliás, a diretriz diversa tomada pelos ministros dessa c. 
Primeira turma demonstra que a situação deve ser apreciada 
pelo órgão colegiado, inexistindo a autorização legal para 
decisão monocrática envolvendo a questão trazida nestes 
autos.
[...]
Não obstante a previsão legal de descontos de créditos por 
parte do contribuinte, de modo a se obter o montante devido a 
título de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins na 
sistemática não cumulativa, cabe estabelecer, nesse ponto, a 
premissa de que inexiste dispositivo constitucional que 
determine, tal como se verifica em relação ao Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) ou mesmo ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), a 
aplicação desta sistemática de forma cabal no que concerne 
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às referidas contribuições. A única referência à sistemática 
não cumulativa para recolhimento da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins vislumbrada no Texto Constitucional 
encontra-se no § 12 de seu art. 195, acrescentado pela 
Emenda Constitucional nº 42/03, segundo o qual “a lei definirá 
os setores de atividade econômica para os quais as 
contribuições incidentes na forma dos incisos I, b, e IV do 
caput serão não-cumulativas”.
[...]
Destarte, não faz qualquer sentido possibilitar o 
aproveitamento de créditos de depreciação de bens adquiridos 
antes da vigência do regime não cumulativo de tais exações. 
Ademais, esta tese vai de encontro com o princípio da 
irretroatividade.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 405/415e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.314 - RS (2010/0137633-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : A GRINGS S/A E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - 

RS045071A

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão a Agravante, porquanto cinge-se a 

controvérsia em definir se a depreciação ou a amortização de bens 

adquiridos para o ativo imobilizado da empresa antes da entrada em vigor 

das Leis ns. 10.637/02 e 10.833/03 são aptas a gerarem o direito ao crédito 

da contribuição para o PIS e da COFINS.

Com efeito, não é a aquisição do bem para o ativo imobilizado 

que dá direito a créditos da contribuição para o PIS e da COFINS, mas os 

encargos de depreciação ou a amortização desses bens ocorridos mês a 

mês.

A matéria está disciplinada pelas Lei ns. 10.637/02 e 10.833/03, 

as quais não fazem discriminação quanto à data da aquisição dos bens, 

exigindo apenas que os encargos de depreciação e amortização ocorridos 

mensalmente sejam posteriores às suas vigências.

Confiram-se:

Lei n. 10637/02
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica 
poderá descontar créditos calculados em relação a: Produção 
de efeito (Vide Lei nº 11.727, de 2008)   

Documento: 1635718 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/09/2017

Página  5 de 4



 
 

 
(...)
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados 
ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a 
terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à 
venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005)
(...)
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da 
alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Lei nº 
11.727, de 2008) 
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens 
mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no 
mês; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 
(...)
§ 3o O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em 
relação:
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e 
despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a 
aplicação do disposto nesta Lei.
(...)
§ 13. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e 
outros bens fabricados para incorporação ao ativo imobilizado 
na forma do inciso VI do caput deste artigo os custos de que 
tratam os incisos do § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)
(...)
§ 18. O disposto nos incisos VI e VII do caput não se aplica no 
caso de bem objeto de arrendamento mercantil, na pessoa 
jurídica arrendatária. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
§ 19. Para fins do disposto nos incisos VI e VII do caput, fica 
vedado o desconto de quaisquer créditos calculados em 
relação a: (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
I - encargos associados a empréstimos registrados como 
custo na forma da alínea “b” do § 1o do art. 17 do Decreto-Lei 
no 1.598, de 26 de dezembro de 1977; e (Incluído pela Lei nº 
12.973, de 2014) 
II - custos estimados de desmontagem e remoção do 
imobilizado e de restauração do local em que estiver situado. 
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) a)
§ 20. No cálculo dos créditos a que se referem os incisos VI e 
VII do caput, não serão computados os ganhos e perdas 
decorrentes de avaliação de ativo com base no valor justo. 
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (destaque meu).

Lei n. 10.833/03

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica 
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poderá descontar créditos calculados em relação a: (Produção 
de efeito) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 
(...)
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados 
ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a 
terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à 
venda ou na prestação de serviços; (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005)
(...)
§ 1o Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será 
determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no 
caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela 
Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeito)
(...)
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens 
mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no 
mês; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 
(...)
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas 
incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do 
disposto nesta Lei.
(...)
§ 21. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e 
outros bens fabricados para incorporação ao ativo imobilizado 
na forma do inciso VI do caput deste artigo os custos de que 
tratam os incisos do § 2o deste artigo. (Incluído dada pela Lei 
nº 11.196, de 2005)
(...)
§ 26. O disposto nos incisos VI e VII do caput não se aplica no 
caso de bem objeto de arrendamento mercantil, na pessoa 
jurídica arrendatária. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
§ 27. Para fins do disposto nos incisos VI e VII do caput, fica 
vedado o desconto de quaisquer créditos calculados em 
relação a: (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
I - encargos associados a empréstimos registrados como 
custo na forma da alínea “b” do § 1º do art. 17 do Decreto-Lei 
nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977; e (Incluído pela Lei nº 
12.973, de 2014) 
II - custos estimados de desmontagem e remoção do 
imobilizado e de restauração do local em que estiver situado. 
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) a)
§ 28. No cálculo dos créditos a que se referem os incisos VI e 
VII do caput, não serão computados os ganhos e perdas 
decorrentes de avaliação de ativo com base no valor justo. 
(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (destaques meus)

Dessarte, tanto os bens adquiridos antes da entrada em vigor 
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das mencionadas leis, quanto aqueles cujas aquisições são posteriores, 

estão aptos a gerar os encargos de depreciação, os quais, por sua vez, 

ensejam o creditamento.

De fato, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 

aspecto temporal da hipótese de incidência dos  créditos  escriturais do PIS 

e da COFINS, previstos, respectivamente, nos arts. 3º, VI, da Leis n.s 

10.637/02 e 10.833/03,  ocorre  no  momento em que são apurados os 

encargos de depreciação e amortização, sendo irrelevante a data de 

aquisição dos bens.

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO  
CIVIL  DE  2015. APLICABILIDADE. PIS E COFINS. 
ENCARGOS  POR DEPRECIAÇÃO DE BENS. AQUISIÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DAS LEIS   NS.10.637/02   E   
10.833/03.   CREDITAMENTO.  POSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 
sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 
determinado pela data  da  publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II  -  O  aspecto  temporal  da  hipótese de incidência dos 
créditos escriturais  do  PIS  e  da  COFINS, previstos, 
respectivamente, nos arts.  3º,  VI, da Leis n.s 10.637/02 e 
10.833/03, ocorre no momento em  que são apurados os 
encargos de depreciação e amortização, sendo irrelevante a 
data de aquisição dos bens. Precedentes.
III  -  A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1213368/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 
27/06/2017);

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE - 1ª PARTE: 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  PIS E COFINS 
NÃO-CUMULATIVOS. BENS INTEGRANTES DO ATIVO 
FIXO/IMOBILIZADO/PERMANENTE  NA DATA DA 
ENTRADA EM VIGOR DOS REGIMES DE  NÃO 
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CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO 
PELOS ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO 
APURADOS JÁ NA VIGÊNCIA DO REGIME. ARTS. 3º, §1º, 
III e §3º, III, DA LEI N. 10.637/2002 E DA LEI N. 10.833/2003.
1.  O  fato  gerador  dos  créditos  escriturais  de PIS e de 
Cofins previstos nos arts. 3º, VI, da Lei n. 10.637/2002 e da Lei 
n. 10.833/2003  ocorre  no  momento  ("no  mês") em que são 
apurados os encargos de depreciação e amortização, na 
forma do art. 3º, §1º, III e  §3º,  III  das  mesmas  leis, 
indiferente a data de aquisição dos bens.  Isto  é: "A apuração 
dos créditos decorrentes dos encargos de depreciação  e  de 
amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII  do  
art.  3º  da  Lei  nº  10.637, de 2002, alcança os encargos 
incorridos  em  cada  mês,  independentemente  da  data de 
aquisição desses  bens"  (Ato  Declaratório  Interpretativo  
SRF nº 2 de 14 de março de 2003).
2.   Desse  modo,  sem  adentrar  à  análise  do  art.  31,  da  
Lei n.10.865/2004, os bens existentes em 1º de dezembro de 
2002 no ativo permanente  das  empresas  estão  aptos a 
gerar o creditamento pelos encargos  de  depreciação  e  
amortização  para  a  contribuição  ao PIS/Pasep  e  os bens 
existentes em 1º de fevereiro de 2004 no ativo permanente  
das  empresas  estão  aptos a gerar o creditamento pelos 
encargos  de  depreciação  e amortização para a COFINS. 
Precedentes: REsp.  n.  1.256.134  -  SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques,  julgado  em  10.04.2012;  
REsp. n. 1.232.697 - SC, Segunda Turma,  Rel.  Min. Castro 
Meira, Rel. p/ acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 05.06.2012.
(...)
(REsp 1473787/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
21/03/2016)

Nesse contexto, o Recurso Especial merece provimento para 

reconhecer que as Recorrentes têm direito aos créditos da contribuição para 

o PIS e da COFINS apurados na forma dos arts. 3º, § 1º, III das Leis ns. 

10.637/02 e 10.833/03, também em relação aos bens que já integravam o 

ativo imobilizado antes da entrada em vigor dessas leis.  

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ademais, é pacífico o entendimento nesta Corte no sentido de 

que o reconhecimento de repercussão geral ao tema, no Supremo Tribunal 
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Federal, não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no Superior 

Tribunal de Justiça, salvo se determinação expressa da Suprema Corte, o 

que não ocorreu no caso dos autos. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO   
ESPECIAL.  INCIDE  A CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  
SOBRE  13o. (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO. 
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA: RESP. 
1.066.682/SP, REL. MIN. LUIZ FUX. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA DESPROVIDO.
1.  A  1a.  Seção  desta Corte Superior, sob o rito do art. 543-C 
do CPC/1973,  assentou  no  REsp.  1.066.682/SP,  Rel. Min. 
LUIZ FUX, o entendimento  de  que  incide  contribuição  
previdenciária sobre os valores pagos a título de 13o. salário.
2.  No mais, a repercussão geral reconhecida pela Suprema 
Corte, nos termos  do  art.  543-B  do CPC/1973, não enseja o 
sobrestamento dos recursos especiais que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes:  AgRg  no  AgRg no 
AREsp 110.184/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS,  DJe  
30.10.2012  e  AgRg  no REsp. 1.267.702/SC, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, DJe 26.9.2011.
3.   Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt no REsp 1.452.951/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/06/2017, DJe 28/06/2017)

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS).  
ALTO  CUSTO. ART. 535 NÃO VIOLADO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.   REPERCUSSÃO   GERAL   
RECONHECIDA   PELO  STF.  NÃO  ENSEJA 
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  NO STJ.
1. Cuida-se de irresignação contra decisão  de  primeiro  e  
segundo graus de Jurisdição que condenou orecorrente  ao  
fornecimento de medicação necessária ao tratamento à parte 
recorrida, segundo prescrição médica.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em  que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que  lhe  foram  submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta  nos  presentes  
autos,  não  se  podendo,  ademais, confundir julgamento  
desfavorável  ao  interesse  da  parte  com  negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
3.   Quanto   à  alegação  baseada  na  reserva  do  possível  e  
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no descumprimento  de normas financeiras, o Tribunal a quo 
deixou claro que,  na  hipótese dos autos, não ocorre a 
inviabilidade financeira. Modificar o acórdão, nesse aspecto, 
demanda o reexame das provas dos autos. Súmula 7/STJ.
4.  Registre-se,  por fim, que o reconhecimento da 
repercussão geral pela  Suprema  Corte  não  enseja  o 
sobrestamento do julgamento dos Recursos Especiais que 
tramitam no Superior Tribunal de Justiça.
5. Recurso Especial do qual não se conhece.
(REsp 1.661.695/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJE 16/06/2017)

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
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de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 1º,  
DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
DA MULTA PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  
CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
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improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
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6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2010/0137633-8 REsp 1.203.314 / RS

Número Origem: 200871080090634

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A GRINGS S/A E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : A GRINGS S/A E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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